                              PARECER  Nº  507 , DE 2009

DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DO CONSUMIDOR, SOBRE O PL 1379, DE 2007

De autoria do nobre Deputado Fernando Capez, o projeto em tela dispõe sobre a proteção e defesa dos consumidores em relação a produtos pirateados

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148, da XIII Consolidação do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta entre os dias 07/12/07 e 13/12/07, correspondentes às 160ª à 164ª Sessões Ordinárias, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em prosseguimento ao processo legislativo a iniciativa foi remetida à Comissão de Constituição e Justiça nos termos do artigo 31, § 1º da XIII Consolidação do Regimento Interno. Em virtude da mesma não ter se manifestado no prazo regimental, foi designado relator especial para analisá-la em substituição àquela comissão.

Ao fazê-lo o Relator Especial em substituição a  Comissão de Constituição e Justiça manifestou-se favoravelmente ao Projeto de Lei nº. 1379, de 2007, conforme fls 20 e 21.

Com efeito, seguindo o regular procedimento legislativo, veio a esta Comissão de Defesa dos Direitos do Consumidor, consoante estabelece o § 21 do art. 31 do diploma consolidado, para ser apreciado o mérito do projeto em baila.

Na qualidade de relator, por força do r. despacho de fls 12. passamos a realizar a atribuição que nos foi designada.

Ao fazê-Io, verificamos que é com maestria que o nobre legislador pretende proteger o consumidor final das graves conseqüências de um produto de origem totalmente duvidosa, sem nenhum compromisso com qualidade, segurança e saúde.

Ao transcrever o código de defesa do consumidor em sua justificativa , o autor reforça a posição desta comissão  que preza o zelo ao bem estar no consumo de produtos.

Ao “piratear” um produto o mesmo rouba o princípio da origem, e sonega ao consumidor o direito de exigir seus direitos.

Também não podemos negar que, infelizmente o próprio consumidor faz uso destes produtos sabendo de sua origem duvidosa, contribuindo desta forma para essa indústria ilegal que cresce a números exorbitantes. 

Portanto também não podemos deixar de punir àqueles que colaboram com este mercado, com rigidez na fiscalização e multas pesadas de forma a coibir essa prática.

Ante ao exposto, não existindo óbices no âmbito do que nos cabe analisar, nosso parecer é favorável à APROVAÇÃO do Projeto de lei nº. 1379 de 2007.

a) Paulo Alexandre Barbosa  -  Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 9/12/2008

a) Alex Manente – Presidente
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